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Solução 
Por enquanto não haverá aumento das 

.._'tarifas de água no Distrito Federal. Um 
'acordo celebrado entre o governador 
"Çristovam Buarque e o ministro da Fazen- 
`a, Pedro Malan, afastou por prazo inde-. 
y.erminado a ameaça que pesava sobre o 
:sacrificado contribuinte da capital da 
:República. Mas a questão está longe de 
"uma solução capaz de resolver os ',roble-. 
thas financeiros da Companhia de Agua e 

.Esgotos de Brasília sem cavar fundo no 

.bolso dos usuários. 
O entendimento entre o governo federal 

te o Palácio do Buriti consumou-se com a 
;T:promessa de pagamento entre R$ 2 milhões 
:é R$ 3 milhões à Caesb. Refere-se à quita-
;ção de débitos contraídos por repartições 

derais com a empresa, em virtude do for-
necimento de água. As partes acordaram, 
ainda, em que a Caixa Econômica Federal 
cuidasse de rolar uma dívida de R$ 1.075 
milhão da estatal e forncesse outros supor-
tes financeiros para ajudá-la a reorgani-
zar-se. 

Em troca, a Caesb se comprometeu a sus-
pender sua decisão de elevar em até 
64,65% as tarifas de água "sine die". 
Acontece que o déficit da empresa em 1994 
foi da ordem de R$ 36 milhões, ou seja R$ 3 
milhões por, mês. Significa dizer que sua 
deplorável situação financeira só pode de-
correr de dois fatores: a irrealidade das ta- 

precária 
rifas, como sustenta o governador Cristo-
vam Buarque, e na gerência administrativa. 
Neste último caso porque nem mesmo o au-
mento agora adiado seria suficiente para 
tapar o rombo. Se o déficit confessado é de 
R$ 3 milhões por mês, o reajustamento das 
contas de água no percentual anunciado re-
duzi-lo-ia em apenas R$ 2 milhões, a gros-
so modo. 

A restauração do equilíbrio orçamentá-
rio da Caesb exigirá, portanto, muito mais 
do que aportes de recursos. As relações fi-
nanceiras por ela própria divulgadas, no 
centro das quais figura um déficit de R$ 36 
milhões, lançam a obrigação de medidas 
profundas. Entre estas, de logo despontam 
o enxugamento de seus quadros, racionali-
zação dos meios e adoção de modelo mais 
eficaz para os planos operacional e admi-
nistrativo. 

Outra providência importante consiste 
em evitar desperdícios. Com  bastante fre-
quência a água jorra abundante de canos 
furados, ligações clandestinas crescem a 
cada dia e a fiscalização mingua por falta 
de firmeza de comando. Se as soluções a se-
rem adotadas não incorporgr:procedimen-
tos empresariais adequados, de nada irá 
servir o adiamento na elevação das tarifas. 
Mais cedo ou mais tarde, a conta do deslei-
xo será lançada sobre as poupanças dos 
consumidores. 


